
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.433 - RJ (2015/0041381-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : NORIVAL DINIZ DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE CARVALHO BAPTISTA  - RJ082311 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por NORIVAL DINIZ DA 

SILVA JÚNIOR, contra acórdão prolatado pela 8ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região, por unanimidade, em sede de agravo de instrumento, assim ementado (fl. 

93e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR PARCELAS REMUNERATÓRIAS. RETENÇÃO NA 
FONTE DE 11% A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO 
RPPS. IMPOSIÇÃO LEGAL.
I. O art. 16-A da Lei n° 10.887/2004 determina a retenção na fonte da 
contribuição social ao Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, 
incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial. 
Obrigado ex lege. Precedentes do STJ.
II. Não obstante seja o recorrente anistiado, os valores objeto de 
execução nos autos têm natureza remuneratória porquanto consistem em 
vencimentos devidos em virtude de reenquadramento subsequente ao seu 
retorno ao cargo público ocupado.
III. Retenção na fonte que deverá observar a legislação específica vigente 
no período de apuração dos rendimentos, por ser submissa ao regime de 
competência, inclusive no que concerne às isenções e não incidências.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 106/112e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 

aponta-se, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos dispositivos legais a seguir 

relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I - Art. 535 do CPC/1973 - "uma vez que não analisou a omissão na 

aplicação dos artigos 150, III, a, 146, III, a e 195, § 4o todos da Constituição da 

República; art. 16 da Lei 10.887/04; artigos. 129 e 395 do CC; artigos 5o, 6o, 7o, 11 e 19 

da Lei 10.559/02, devidamente pré-questionados nos embargos de declaração interpostos, 
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devendo o mesmo ser anulado para que o Tribunal a quo se posicione sobre as questões 

apontadas" (fl. 135e); e

II - Arts. 1º, II, e 9º da Lei n. 10.559/2002 - "posto que determinou a 

incidência de contribuição previdenciária sobre rendimentos de anistiado político" (fl. 

135e).

Com contrarrazões (fl. 195e), o recurso foi admitido (fls. 199/200e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por 

meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem 

como o porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula n. 

284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
[...]
(AgRg no REsp 1.450.797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, a agravante 
não evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; 
AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014 - destaquei).

Quanto à questão de fundo – incidência de contribuição previdenciária 

sobre os valores executados pelo Recorrente – o tribunal de origem concluiu que tais 

valores têm caráter remuneratório, porquanto não se trata de verba percebida a título de 

indenização a anistiado político, mas de remunerações pretéritas referentes ao cargo ao 

qual o ora Recorrente foi enquadrado na qualidade de servidor público federal, nos 

seguintes termos (fls.  89/91e):

No presente caso, o agravante alega, ainda, que, por serem os valores 
decorrentes de sua reintegração no serviço público, em razão de anistia, 
não podem sofrer retenção a título de PSS, por cuidar-se de isenção, nos 
termos do artigo 9º da Lei 10.259/02.
Cabem, sobre o tema, algumas considerações.
Dispõe o artigo 1° da Lei 10.559/02:

"Art. 1º O Regime do Anistiado Político compreende os 
seguintes direitos:
I - declaração da condição de anistiado político;
II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em 
prestação única ou em prestação mensal, permanente e 
continuada, asseguradas a readmissão ou a promoção na 
inatividade, nas condições estabelecidas no caput e nos §§ 
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1º e 5º do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;
III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o 
anistiado político esteve compelido ao afastamento de suas 
atividades profissionais, em virtude de punição ou de 
fundada ameaça de punição, por motivo exclusivamente 
político, vedada a exigência de recolhimento de quaisquer 
contribuições previdenciárias;
IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, 
com prioridade para bolsa de estudo, a partir do período 
letivo interrompido, para o punido na condição de 
estudante, em escola pública, ou registro do respectivo 
diploma para os que concluíram curso em instituições de 
ensino no exterior, mesmo que este não tenha 
correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o diploma 
ou certificado de conclusão do curso em instituição de 
reconhecido prestígio internacional; e 
V - reintegração dos servidores públicos civis e dos 
empregados públicos punidos, por interrupção de atividade 
profissional em decorrência de decisão dos trabalhadores, 
por adesão à greve em serviço público e em atividades 
essenciais de interesse da segurança nacional por motivo 
político.
Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em 
processos administrativos, instalados com base na 
legislação de exceção, sem direito ao contraditório e à 
própria defesa, e impedidos de conhecer os motivos e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus 
cargos." 

A partir da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, constata-se 
que o legislador cuidou de duas situações distintas, a ensejar o retorno 
do anistiado à atividade laborativa: a readmissão, prevista no inciso II, e 
a reintegração, prevista no inciso IV. Na primeira hipótese, a lei 
assegurou o pagamento de valor de caráter indenizatório, conforme 
explicitado no próprio inciso II; na segunda, todavia, garantiu a 
reintegração no serviço público, situação em que a lei não cogita de 
indenização, podendo ser concedida cumulativamente com beneficio de 
caráter indenizatório ou não.
No caso dos autos principais, o que se discutiu foi o reenquadramento 
do autor, na qualidade de servidor público federal, sua lotação no cargo 
de Técnico em Assuntos Culturais do Ministério da Educação e do 
Desporto e o pagamento das remunerações pretéritas referentes a esse 
cargo, de forma que os valores executados têm caráter remuneratório e 
não indenizatório, razão pela qual inexiste a isenção alegada pelo 
agravante.
Frise-se que o artigo 9° da Lei 10.559/2002 se aplica aos valores 
recebidos por anistia, que tenham caráter indenizatório, não se 
subsumindo, como visto, à hipótese dos autos em que o valor apurado 
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em execução corresponde às remunerações referentes ao cargo público 
no qual fora reintegrado o autor, por força da anistia que o favoreceu. 
O referido valor tem assim natureza remuneratória, sujeita assim à 
incidência da contribuição ao plano de previdência próprio do regime 
estatutário a que submisso.
Por tais razões, haja vista a natureza remuneratória da parcela recebida, 
evidencia-se correta a decisão impugnada. Dessa forma, a incidência da 
contribuição de Seguridade do Servidor Público - PSS deverá observar a 
legislação específica vigente no período objeto de apuração de 
rendimentos nos autos, considerada mês a mês. Isto por cuidar-se de 
contribuição submissa ao regime de competência, reportando-se assim os 
recolhimentos ao mês de cada pagamento retroativo, inclusive no que 
concerne às isenções ou não incidências. (destaquei)

 Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões recursais, 

limitando-se o Recorrente a argumentar, genericamente, que o acórdão recorrido 

"contrariou o disposto nos artigos 1º, inciso II e 9o da Lei 10.559/02, posto que 

determinou a incidência de contribuição previdenciária sobre rendimentos de anistiado 

político" (fl. 135e). 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se encontram 

dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza 

deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 

Súmulas ns. 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 

respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO 
COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
[...]
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 

Documento: 94296562 Página  5 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2649 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 11 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo 
atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez 
que não houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em 
agravo regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que 
este recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas 
foi consignado que a competência para análise de tal instituto seria do 
Juízo da Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de 
que foi "inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda 
Nacional e Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve impugnação de fundamento 
autônomo do aresto impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
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acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas, como o 

demonstram os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, 
a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A 
não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
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do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil de 1973, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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